EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 37/2012-L, DE 02 de maio de 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.
Exercer a atividade de transporte de passageiros vai muito além do que simplesmente embarcar um indivíduo em seu ponto de origem e desembarcá-lo no destino. Existe a preocupação com a qualidade de vida e a segurança dos passageiros e pedestres, especialmente no trânsito onde ocorrem situações de riscos.
A convivência entre as pessoas utilizando espaços públicos envolve valores como responsabilidade e solidariedade. A história dos acidentes de trânsito é configurada pelo rápido crescimento no uso de meios motorizados de transporte.
Nesse sentido, tal propositura busca estabelecer um período de vida útil de 10 (dez) anos para os veículos das Empresas Concessionárias do Serviço de Transporte Coletivo Municipal, proporcionando maior eficácia na prestação desse serviço. O critério de vida útil tem por finalidade aumentar a confiabilidade com vistas à maior qualidade e segurança do transporte público coletivo.

 

A idade da frota estabelece uma relação direta de confiabilidade no sistema em relação à freqüência da linha e menor número de veículos em manutenção, aspecto que para o usuário do transporte coletivo é um dos maiores mensuradores da qualidade do sistema.

 

Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 02/05/2012 - 10:01:32 02502/2012, de 02 de maio de 2012, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (2502/2012)


PROJETO DE LEI Nº 037/2012
De 02 de maio de 2012.

Estabelece idade máxima para a frota de veículos das concessionárias do Serviço de Transporte Coletivo Municipal que operam na Estância Turística de São Roque.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
As linhas de ônibus do transporte municipal de passageiros somente poderão ser operadas por veículos cuja vida útil máxima seja de, no máximo, 10 (dez) anos.
Art. 2º
O prazo estabelecido no artigo 1º será contado a partir da data do primeiro emplacamento do veículo.
Art. 3º
Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 02 de maio de 2012.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
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